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Classifi cados e Publicação Legal

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 001/2023
EDITAL Nº. 010, DE 25 DE JANEIRO DE 2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE RESERVA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e nos termos do 
disposto no artigo 8º do regulamento geral de concursos aprovados pelo decreto nº 62 de 06 de junho de 1993;
Considerando o teor do Ofício nº. 005, de 18 de janeiro de 2024, expedido pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer, solicitando a convocação de 05 (cinco) candidatos aprovados para o cargo 
de Motorista II, entre os aprovados para o referido cargo no âmbito do Concurso Público 001/2023.
TORNA PÚBLICO
FICA(M) CONVOCADO(S) o(s) candidato(s) aprovado(s) no concurso público nº 001/2023, realizado em 21 
de maio de 2023, conforme relação abaixo, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação, 
compareça munido dos seguintes documentos para o provimento em cargo efetivo do quadro único de pessoal 
do Poder Executivo: Cédula de Identidade; Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); Carteira de 

dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino; Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral 
emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral ou através do endereço eletrônico; Certidão de Nascimento (quando for 
solteiro); Certidão de Casamento ou Declaração de União Estável; Certidão de Casamento com averbação de 

comprove a conclusão da escolaridade e habilitação exigida para o cargo, conforme estabelecido no Edital de 
abertura do Concurso Público nº. 001/2023; 01 (uma) foto 3x4 recente; Certidão de tempo de serviço público 
anterior, se houver; Certidão negativa de antecedentes criminais; para o cargo de Operador de Máquinas, será 
exigido a CNH nas categorias C, D ou E.

I – MOTORISTA II

CLASSIF. Nº. INSCR. NOME Nota Final

GUILHERME ARRUDA 
NOVAKOSKI

155,69

18 84001980 JOSE EDILBERTO 
FERNANDES DA CUNHA

154,69

19 84001639 JULIANO DOS SANTOS 
LIMA

153,88

20 84002524 DYONATAN ALFREDO 
AVILA NEMECEK

153,69

21 84002331 MARIO CEZAR 
CUSTODIO

153,43

GABINETE DO PREFEITO, 25 de janeiro de 2024.
LUCAS MACHADO RIBEIRO

Prefeito do Município de Reserva
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA

Resolução nº 03/2024
Divulga a RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES para 
participação no processo de escolha dos membros 
do conselho tutelar do município de Reserva, 
aberto pelo edital nº 001/2024-CMDCA.
Faço pública, para conhecimento dos 
interessados, nos termos e prazos estabelecidos 
no calendário anexo I do Edital nº 
001/2024-CMDCA, a relação das inscrições, 
para a participação no processo de escolha 
dos membros do CONSELHO TUTELAR do 
Município de Reserva, conforme segue:

Nº Inscrição Nome Completo Candidato(a)

01 Clemente Zella

02 Angelica dos Santos Machado

03 Janete de Fatima Mateus

04 Maria Neuma Nunes Silva

05 Jucelia Terezinha Ferreira

06 Jaciane Machado Nievola

Vanderleia dos Santos Vidal

08 Josiane de Fatima Silva

09 Luzia Kulcheski

10 Paulo Roberto Ferreira de Albuquerque

11 Mayara Bueno Costa

12 Elinton Sidoski Kchevi

13 Patricia Bueno do Nascimento Zavoeski

14 Taísa da Lara Hornung

15 Adriano Ribeiro Carneiro

16 Valdirene Francisca da Cunha

Gabrielly Fernanda Roberto

18 Andry Ellen da Luz Medeiros

19 Willian Nobre Vais

20 Marlene Aparecida Kulcheski Morais

Comissão Especial do processo de escolha dos 
membros do conselho tutelar do município de 

Reserva

PUBLICAÇÃO LEGAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVAÍ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Edital de Licitação nº 224/2023
Pregão nº 192/2023
Processo Eletrônico nº 112/2023
Registro de Preços nº 022/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024
A Prefeitura Municipal de Ivaí, pessoa jurídica de direito público, sito 
na Rua Rui Barbosa, 632, centro, Ivaí – Pr, neste ato representada 
pelo seu Prefeito Municipal, Senhor ORLI ANTONIO CAMARGO DE 
CRISTO, brasileiro, casado, residente em Ivaí - Pr, portador da cédula 
de identidade sob registro geral nº 5.175.278-3 SSP-PR e do CPF/
MF nº 715.210.549-91, a empresa MULTIMIX DISTRIBUIDORA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, sita na R Diego Emanuel Almeida, 
Nº 419, Bairro Centro, Complemento Sala 01, Guamiranga (PR), CEP 
84.435-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.066.957/0001-01, neste 
ato denominada CONTRATADA, representado pelo Senhor, NILSON 
CARLOS FERREIRA GASPAS, brasileiro, empresário, residente e 
domiciliado na Rua Anibal Krury, N° 17, Centro, Guamiranga (PR) CEP: 
84.435-000 portador do CPF/MF nº 020.327.739-29, de acordo com a 

no Edital de Licitação nº 224/2023, Pregão nº 192/2023, Processo 
Eletrônico nº 112/2023, Registro de Preços nº 022/2023, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com 
as disposições a seguir:
DO OBJETO

utensílios de cozinha, gêneros alimentícios, material de limpeza, frutas 
e verduras para a demanda da Secretaria Municipal de Educação – 
LOTE 001.
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

fornecedor e as demais condições ofertadas, serão conforme o mapa 
em anexo no VALOR GLOBAL: R$ 1.954,38 (Um mil, novecentos e 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

em dia de expediente, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar 
do recebimento da Ordem de serviço. 
2 - A entrega das mercadorias será realizada da seguinte forma: Os 
produtos deverão ser entregues no endereço indicado pela Secretaria, 

3 - O recebimento inicial do objeto da presente licitação será provisório 

3.1 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante 
poderá: 

determinando sua substituição ou rescindindo a contra-tação, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis; 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 os preços registrados neste processo terão validade de 12 (doze) 
meses a contar da assinatura desta ata. 
3.3 mantidas as mesmas condições do instrumento convocatório, 
poderá ser prorrogado o prazo para vigência do registro de preços, 

I - O fornecedor haja cumprido satisfatoriamente os contratos 
decorrentes do registro de preços; 

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se 
obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as condições esta-belecidas, 

II - A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração 

condições. 
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante 
a retirada da nota de empenho ou recebimento da ordem de 

empenhados durante a vigência da ata de registro de preços, a crité-rio 
da Administração. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado 
tornar-se superior ao praticado no mercado, a Adminis-tração tomará 
as seguintes providências: 
a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e 
c) convocará os demais fornecedores participantes do certame 

negociação. 
VI - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta (30) dias, 

e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no 

monetária. 

CONTRATADA obrigada a providenciar no prazo de até 30 (trinta) dias 
corridos sua regularização ou apresentar a sua defesa sob pena de 
cancelamento da Ata. 
§ 2° Ocorrendo atraso no pagamento por culpa da Administração, 
os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice aplicável 

substituí-lo, e a Administração compensará a contra-tada com juros 
de 0,5% ao mês calculados “pró rata” dia, até o efetivo pagamento. 

§ 3° O pagamento somente será liberado após o recolhimento de 

inadimplência contratual. 

ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em 

com o respectivo número e o nº da Ata (Pregão nº 192/2023, Processo 
Eletrônico nº 112/2023, Registro de Preços nº 022/2023 e Ata nº 
004/2024). 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
I – Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 
1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
II – Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, 

superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da 
retratação da variação efetiva do custo de produção, devendo 

Departamento Municipal de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado 
ao órgão gerenciador do Registro de Preços. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
§1° DOS DIREITOS 

solicitado, nas condições avençadas, e da Fornecedora perceber o 
valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 
§2° DAS OBRIGAÇÕES 
I - Constituem obrigações do Município: 
A). Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, devidamente 
credenciados, a dependências da CONTRATANTE, a dados e 
informações necessárias ao desempenho das atividades previstas 
nesta ata; 

venham a ser solicitados pelos empregados da CON-TRATADA; 

constantes desta licitação e solicitar a sua substitui-ção/reparação; 

substituição/reparação dos mesmos, caso necessário; 
f) efetuar o pagamento ajustado; e 
II - Constituem obrigações da Fornecedora: 
a) manter toda a execução da ata, em compatibilidade com as 

decorrentes da execução da presente ata; 

encargo ou despesa para o Município. 

tionamentos realizados pela Contratante, no prazo máximo de 48 

Edital e neste contrato, entregando-o no horário de expediente normal 
da Administração; 

irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE, 
g) substituir o objeto porventura rejeitado nos prazos estabelecidos; 
h) manter, durante todo o prazo de vigência da ata, as condições de 

k) responder por danos causados à Administração ou a terceiros; 
l) comunicar irregularidades de caráter urgente; 

da CONTRATANTE. 
n) responder, em relação aos seus empregados, por todos os encargos 
e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 

do contrato, bem como todas as demais despesas decorrentes 
da execução do presente contrato, tais como salários, seguros de 
acidentes, taxas, impostos e contribui-ções, indenizações, vale-

criadas e exigidas pelo Governo, obrigando-se a saldá-los na época 

empregatício com a CONTRATANTE; 
o) assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

p) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível 
ou penal, relacionadas à obra, originariamente ou vincu-lada por 
prevenção, conexão ou continência; e 

comerciais resultantes da adjudicação desta licitação. 
CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO DA ATA 
A Empresa reconhece os direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa, previstos no Art. 77 da Lei Federal nº. 8666/93. 
CLÁUSULA NONA – O preço registrado poderá ser cancelado nos 
seguintes casos: 

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório 

b) o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de 

c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços; 

contrato decorrente do registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
pelo mercado, fundamentadas; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do 

§ 1º - A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço 
registrado, nos casos previstos no inciso I deste artigo, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 

§ 2º - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação na Im-prensa 

partir da publicação. 
§ 3º - A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço 
registrado somente o eximirá da obrigação de contratar com a 
Administração, se apresentada com antecedência de trinta (30) 

ou de prestação de serviços pelos preços registrados, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
§ 1º - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou 
da ordem de fornecimento (nota de empenho), o Municí-pio poderá, 
garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei n.º 
8.666/93 e alterações, consubstanciadas com as sanções previstas 
na Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 118/2003, 
Decreto Municipal Nº 119/2003 (regula-menta o sistema de registro de 
preços), Decreto Federal nº 3.931/2001, Lei Complementar 123/2006 e 
subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93. 

fornecimento, houver atraso na entrega dos produtos, considerada 
assim o não cumprimento do tempo máximo de atendimento ou a 
negação no atendimento, garantida a defesa prévia, sofrerá ele as 
seguintes penalidades: 

ordem de fornecimento nos casos de nova advertência ou se persistir 

c) cancelamento do seu registro de preços nos casos de atraso 
superior a 20 (vinte) dias cumulada com a suspensão temporá-
ria de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, conforme Art. 87, III, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações, se 5 (cinco) dias após multada 
persistir o atraso 
§3º - A aplicação das penalidades capituladas no item anterior 
não impossibilitará a incidência das demais cominações legais 
contempladas na Lei nº 8.666/93. 
§4º - Independente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) 

danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, 
bem como arcará(ão) com a correspondente diferença de preços 

pela inadimplente. 

obrigatoriamente ser comunicado o Tribunal de Contas do Estado. 
§6º - As multas aplicadas serão deduzidas do valor total do 
contrato ou da parcela de pagamento relativa ao evento em atraso, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 

nos termos da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

CONTRATADA, constante no preâmbulo deste contrato, será consi-

aceitas alegações futuras de desconhecimento ou ausência de vínculo 
ou poderes por parte do recebedor. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Imbituva (PR), para dirimir 

Firmam a presente ata em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. 
Ivaí (PR), 23 de Janeiro de 2024.

MUNICIPIO DE IVAÍ - PR
Orli Antonio Camargo de Cristo – Prefeito Municipal

CONTRATANTE

MULTIMIX DISTRIBUIDORA LTDA
NILSON CARLOS FERREIRA GASPAR – Representante legal

CONTRATADA

TESTEMUNHA
Karen Zelinda dos Santos
CPF/MF 114.296.739-58

TESTEMUNHA
Marcia Luciene Kobilarz

CPF/MF: 956.815.909-68

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PONTA GROSSA

2ª VARA CÍVEL DE PONTA GROSSA - PROJUDI
Rua Leopoldo Guimarães da Cunha, 590 - 2ª Vara Cível - Oficinas - Ponta Grossa/PR - CEP: 84.035-900 - Fone: (42) 3222-2301 - E-

mail: pg-2vj-e@tjpr.jus.br

Autos nº. 0016682-88.2019.8.16.0019
 

) OS,EDITAL DE CITAÇÃO DO (A/S RÉ BUSMAYER E MATHEUS LTDA-MATHEUS VEICUL
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
 
Edital de CITAÇÃO do réu BUSMAYER E MATHEUS LTDA-MATHEUS VEICULOS,  da presente
Ação de COBRANÇA sob nº 0016682-88.2019.8.16.0019 que tramita na 2ª Vara Cível de Ponta Grossa
/PR, movida por V. PERECK & CIA LTDA ME , para responder a presente ação, no prazo de 15
(quinze) dias, ciente de que não contestada a ação será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (art. 344 do NCPC), nos termos e de conformidade com a
petição inicial, que em resumo segue transcrita: “

”
 
ADVERTÊNCIA: Não contestada a ação será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor. Em caso de revelia, será nomeado Curador Especial. (art. 344 e

 
DESPACHO: “

.
 
 
Ponta Grossa, 04 de dezembro 2023.
 

NIVALDO ORTIZ
Escrivão

           (Subscrição autorizada pela Portaria nº 01/10)
 

CÂMARA MUNICIPAL DE RESERVA

PORTARIA Nº. 001/2024
O PRESIDENTE A CÂMARA MUNICIPAL DE RESERVA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art.1º Em cumprimento as determinações legais contidas na Lei Complementar no101, de 04 de maio 

Reserva, em 22 de Janeiro de 2024. FERNANDO HORNUNG  
Presidente da Câmara Municipal de Reserva 

Vice-presidente

1o Secretário


